
 

 
relacionados em documento apartado a este TR, no Documento de Formalização de Demanda 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 154/2026  

ANEXO III - A - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N.º ......... QUE CELEBRAM ENTRE O SERVIÇO AUTÔNOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO (SAMAE) E A EMPRESA ………………….. 

Aos *** ______ (______) dias do mês de *** de 2026, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Samae),  
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 84.438.381/0001-85, com sede na Rua Erwino 
Menegotti, nº 478, município de Jaraguá do Sul - SC, neste ato representado pela sua Ana Carolina Bornemnan 
Silveira Figur,  Diretora  Presidente - Interina , doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa  
________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº _____________, com sede 
na Rua _____________, nº______, na cidade de ____________, estado de ___________, neste ato representada pelo 
Sr. _______________, doravante denominada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS resolvem, 
com integral observância das normas: Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAR A 
PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima 
referenciado e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, 
aceitas/negociadas no certame, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA - PRIMEIRA DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem como objeto o  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com 
fornecimento parcelado de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE CAÇAMBAS PARA 
ACONDICIONAMENTO TEMPORÁRIO DE MATERIAIS COLETADOS NOS PONTOS DE ENTREGA 
VOLUNTÁRIA DO MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE JARAGUÁ DO 
SUL – SAMAE, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus Termo de Referência, durante o 
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da cláusula segunda.  
 
1.2. A presente Ata está vinculada ao Pregão, na forma Eletrônico nº 154/2026, REGISTRO DE PREÇOS, realizado 
pelo SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE, Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇOS REGISTRADOS 
 
2.1. A empresa detentora da ata, terá os preços registrados da tabela abaixo, tendo sido o referido preço oferecido 
pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar. 

2.2. Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
fretes, seguros e mão de obra. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
3.1. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata 
de registro de preços.  
 

3.1.1. A contratação do(s) item(s), com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do 
Órgão Gerenciador. 
 
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. 

 
3.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado na forma de Lei. 
 

3.2.1. O prazo para entrega das caçambas será de até 20 (vinte) dias, após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 

 
3.3. O local de entrega das caçambas deverá ser realizada nos Pontos de Entrega Voluntária dentro do município de 
Jaraguá do Sul. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13h30 às 16 horas, somente em dias úteis.  
 
3.5. O recebimento provisório do(s) objeto(s) para efeito de posterior verificação da sua quantidade e conformidade 
com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria de Resíduos Sólidos, nos termos do 
art. 140, inciso I, letra “a” da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

3.5.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja responsabilidade 
seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, 
recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas. 
 

3.6. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas no item 9 desta Ata de 
Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege 
o Art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

a) No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do 
mesmo, pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de apreciação. 
 
b) As despesas de entrega do objeto ficarão sob responsabilidade da empresa detentora da ata, e 
considerar-se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa. 
 
c) No caso de descumprimento dos prazos determinados para entrega do objeto e/ou entrega em 
desacordo com o solicitado, poderão ser aplicadas as sanções e penalidades constantes no Edital. 
 
d) Não serão aceitos serviços  diferentes daqueles constantes na proposta de preços vencedora e na Ata de 
Registro de Preços. 

 
3.7. Constatadas irregularidades no objeto, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 
Samae poderá: 
 

a) Quando se referir à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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b) Quando se referir à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
3.8. Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, 
o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado. 
 
3.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do 
objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de 
empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

3.9.1. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, I, letra “b” da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUARTA - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após a certificação, 
sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente; 
 
4.2. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data 
da sua reapresentação. 
 
4.3. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número do empenho e da Licitação, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 
 
4.4. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada. 
 
4.5. Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a requerimento 
do interessado. 
 
4.6. Os preços inicialmente ofertados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado em 25/09/2026. 
 
4.7. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice INPC ou outro que vier, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são obrigações: 
 

5.1.1. Constituem obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, além daquelas 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Edital, na Ata de 
Registro de Preços, neste Termo de Referência e nos demais anexos que integram a contratação:  

 
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços – ARP, especialmente quanto ao controle dos quantitativos 
registrados, das solicitações de contratação e das autorizações correspondentes, as quais deverão indicar o 
detentor, os itens, as quantidades e os valores a serem praticados;  
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b) autorizar, quando cabível, a adesão à Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante, 
observadas as condições, limites e procedimentos previstos na legislação aplicável;  
c) acompanhar os preços de mercado e os preços registrados, bem como conduzir os procedimentos relativos 
a eventuais alterações dos preços registrados, substituições admitidas e demais ajustes devidamente 
justificados;  
d) avaliar solicitações motivadas de inclusão, alteração ou adequação de itens sugeridas por órgãos ou 
entidades da Administração Municipal, promovendo, quando cabível, a atualização dos respectivos 
documentos técnicos, observados os requisitos de padronização, racionalização e interesse público;  
e) aplicar, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades decorrentes do descumprimento das 
obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços ou de comportamentos que comprometam o regular 
funcionamento do Sistema de Registro de Preços, sem prejuízo das competências do órgão ou entidade 
contratante em relação às contratações dele decorrentes;  
f) definir, quando cabível, acerca da possibilidade de participação ou adesão de órgãos e entidades integrantes 
de outras esferas governamentais, observada a legislação aplicável;  
g) providenciar a publicação, no meio oficial, dos atos relativos à Ata de Registro de Preços, inclusive 
alterações de preços, quando houver;  
h) exercer as demais competências atribuídas ao Órgão Gerenciador pelo Decreto Municipal nº 19.330/2025 
e demais normas aplicáveis.  

 
5.2.1. Constituem obrigações do Órgão ou da Entidade Contratante, além daquelas previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Edital, na Ata de Registro de Preços, neste Termo de 
Referência e nos demais anexos que integram a contratação:  
 

a) solicitar formalmente a execução dos serviços, conforme a necessidade da Administração, observados os 
quantitativos registrados, os valores pactuados e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e 
nos instrumentos dela decorrentes;  
b) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, verificando o cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, neste Termo de Referência, na proposta apresentada e 
no respectivo instrumento de contratação;  
c) responsabilizar-se pelos pedidos realizados dentro dos quantitativos autorizados, bem como pelo 
acompanhamento da execução e pelo ateste dos serviços efetivamente prestados;  
d) designar gestor e fiscal da contratação, ou respectivos substitutos, para acompanhar a execução dos 
serviços, registrar ocorrências, avaliar a conformidade da prestação e adotar as providências necessárias à 
regularidade da contratação;  
e) receber provisória e definitivamente os serviços executados, observados os prazos, critérios de medição e 
procedimentos de recebimento previstos neste Termo de Referência; 
f) comunicar à detentora da Ata de Registro de Preços eventuais falhas, atrasos, ausências, desconformidades 
ou pendências verificadas na execução dos serviços, fixando prazo para correção, quando cabível;  
g) comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da ocorrência, eventual 
descumprimento de obrigação por parte da detentora da Ata de Registro de Preços, especialmente quando o 
fato puder impactar a manutenção da Ata, a execução de futuras demandas ou a regularidade do Sistema de 
Registro de Preços;  
h) zelar pelo cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, bem como promover, quando cabível, 
a apuração e a aplicação de penalidades relacionadas ao descumprimento do instrumento em que figure como 
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parte, assegurados o contraditório e a ampla defesa;  
i) comunicar a detentora da Ata para emissão da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com o 
valor exato dimensionado e atestado pela fiscalização, após a verificação da regular execução dos serviços;  
j) realizar a liquidação da despesa e o pagamento das parcelas regularmente executadas e atestadas, 
observados os prazos, documentos e procedimentos previstos neste Termo de Referência e na legislação 
aplicável;  
l) efetuar as retenções tributárias cabíveis, quando aplicáveis, conforme a legislação vigente e a 
regulamentação municipal pertinente;  
m) verificar, quando necessário, a manutenção das condições de habilitação e regularidade da detentora da 
Ata de Registro de Preços nos cadastros oficiais pertinentes;  
n) prestar as informações necessárias à boa execução dos serviços e manter canal de comunicação com a 
detentora da Ata para tratar de solicitações, ajustes operacionais, ocorrências e demais providências 
relacionadas à execução do objeto;  
o) observar que a existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos 
quantitativos estimados, sendo as solicitações realizadas conforme a efetiva necessidade, conveniência 
administrativa e disponibilidade orçamentária. 

 
5.3.1. Constituem obrigações da empresa Detentora da Ata de Registro de Preços/contratada, além daquelas 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Edital, na Ata de Registro 
de Preços, neste Termo de Referência e nos demais anexos que integram a contratação: 
 

a) cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro 
de Preços, na proposta apresentada e nos demais instrumentos que integrarem a contratação, cumprindo o 
prazo estabelecido na Ordem de Serviço; 
b) indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  
c) não transferir a terceiros a execução do objeto, nem realizar subcontratação total ou parcial. 
d) executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da 
respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade; 

 d.1.) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da execução, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) promover a imediata regularização das falhas apontadas pela fiscalização, especialmente em caso de não 
comparecimento, atraso injustificado, atuação em desconformidade com as exigências contratuais ou 
pendências administrativas/documentais, observados os prazos fixados pela Administração;  
f) emitir Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente somente após a autorização da Administração, 
pelo valor exato dimensionado e atestado pela fiscalização, observadas as regras de liquidação e pagamento 
previstas neste Termo de Referência;  
g) manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando à Administração qualquer 
alteração relevante;  
h) submeter-se à fiscalização da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
às determinações regulares emitidas pelo gestor, fiscal da contratação ou autoridade competente; 

h.1) prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação; 

i) guardar sigilo sobre informações, documentos, dados pessoais ou administrativos a que tiver acesso em 
razão da execução dos serviços, observando, quando aplicável, a Lei Federal nº 13.709/2018 — Lei Geral de 
Proteção de Dados. 
j) abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 
Referência, sem prévia autorização do Contratante 
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k) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas, salvo justificativa comprovada, que deverá 
responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de 
Empenho. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES OU ATUALIZAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
 
6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.5. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 39, § 4º, do Decreto 
Municipal nº 19.330, de 2025; ou 
 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 

8.4.1. Por razão de interesse público; 
 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 38 e 39, ambos do Decreto Municipal nº 19.330 de 
2025. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, injustificadamente não honrarem o compromisso assumido após terem assinado a ata. 
9.1.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, “DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”, 
do Anexo X, do Decreto Municipal nº 19.330/2025), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 
 
9.1.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
 
10.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, 
desde que demonstrado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e artigo 32, caput, 
§ 1º, do Decreto Municipal n.º 19.330/2025 e alterações. 
 
10.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico supracitada, terá seu extrato publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 
sítio oficial desta Municipalidade. 
 

10.2.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 
registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de 
vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 
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10.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
11.1. As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em 
decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à 
Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.  
 
11.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de 
documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e 
outros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 
criminal.  
 
11.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no 
Capítulo IV da LGPD.  
 
11.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 
titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de 
proteção de dados pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
 
12.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e 
alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do 
direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
13.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no Orçamento do Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto - Samae, podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas. 
 
13.2. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei Federal 
nº 14.133/21 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se originou. 
 
13.3. O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para 
com o Órgão Gerenciador, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte 
integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.  
 
13.4. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá 
do Sul/SC com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
13.5. E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 
cláusulas da presente Ata de Registro de Preços, bem como observar fielmente outras disposições legais e 
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regulamentares pertinentes, firmando-o eletronicamente, para um só efeito legal, considerando-se como data da 
assinatura do Contrato a data da última assinatura digital. 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – SAMAE 
 

  
DETENTOR DA ATA: XXX 

 
 

Testemunhas: 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 154/2026  

ANEXO III - B - MINUTA DE CONTRATO (quando for o caso) 
 

CONTRATO Nº ___/2026 QUE CELEBRAM ENTRE O SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO (SAMAE) E A EMPRESA ………………….. 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (Samae), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o nº 84.438.381/0001-85, com sede na Rua Erwino Menegotti, nº 478, município de Jaraguá do Sul - SC, 
neste ato representado pela sua Ana Carolina Bornemnan Silveira Figur Diretora  Presidente - Interina , doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa  ________________________, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº _____________, com sede na Rua _____________, nº______, na cidade de ____________, 
estado de ___________, neste ato representada pelo Sr. _______________, doravante denominada CONTRATADA,  
em decorrência do processo de licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 154/2026, homologado em ___/___/ e 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/, pactuam o presente mediante sujeição mútua às normas do 
edital, Lei Federal nº 14.133/21, artigo 84 Parágrafo único e artigo 105 e 106, Decreto Municipal nº 
19.330/2025 e alterações e as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR 

1.1 - O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
CAÇAMBAS PARA ACONDICIONAMENTO TEMPORÁRIO DE MATERIAIS COLETADOS NOS 
PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA DO MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
DE JARAGUÁ DO SUL – SAMAE), de acordo com as especificações constantes na Ata de Registro de Preços. 

1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.2.1 - O Termo de referência;  
1.2.2 - O Edital da Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do contratado;  
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

1.3 - O valor total da contratação estimada é de R$.......... (..…).  

1.3.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.  
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1.4 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
 
2.1. O recurso orçamentário decorrente da despesa deste edital correrá por conta da seguinte dotação orçamentária do 
exercício de 2026, a saber: 
 

Classif. Funcional 
 Programática Projeto/Atividade 

Descrição da 
Natureza da 

Despesa 

Dotação 
Orçamentária Recursos 

25.004.17.512.1401.4405 
Manutenção das atividades 

técnicas e operacionais - 
Resíduos Sólidos 

3.3.90 67 175370000605  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
 
3.1. O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata 
de registro de preços.  
 

3.1.1. A contratação do(s) item(s), com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do 
Órgão Gerenciador. 
 
3.1.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra. 

 
3.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, podendo ser prorrogado na forma de Lei. 
 

3.2.1. O prazo para entrega das caçambas será de até 20 (vinte) dias, após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 

 
3.3. O local de entrega das caçambas deverá ser realizada nos Pontos de Entrega Voluntária dentro do município de 
Jaraguá do Sul. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13h30 às 16 horas, somente em dias úteis.  
 
3.4. O recebimento provisório do(s) objeto(s) para efeito de posterior verificação da sua quantidade e conformidade 
com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à Coordenadoria de Resíduos Sólidos, nos termos do 
art. 140, inciso I, letra “a” da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

3.4.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja 
atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, 
recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas. 

 
3.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor (s) ou comissão especial designado (s) pelo 
Samae, que poderá acompanhar toda a execução de cada serviço, tanto fora, quanto dentro da empresa contratada. 

 
3.6. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não será 
considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à 
contratada e devidamente aceitos pelo SAMAE. 
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3.7. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula quinta deste 
contrato, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege o Art. 
155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

a) No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes do término do 
mesmo, pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de apreciação. 
 
b) As despesas da execução ficarão sob responsabilidade da empresa e considerar-se-ão incluídas no 
preço apresentado pela respectiva empresa. 
 
c) No caso de descumprimento dos prazos determinados para a execução do serviço e/ou execução em 
desacordo com o solicitado, poderão ser aplicadas as sanções e penalidades constantes no Edital. 

 
3.8. Constatadas irregularidades no objeto, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 
Samae poderá: 
 

a) Quando se referir à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b) Quando se referir à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
3.9. Na hipótese da substituição ou complementação do objeto entregue que não atenda às especificações licitadas, 
o contratado deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente adjudicado. 
 
3.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do 
objeto, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de 
empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

3.10.1. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, I, letra “b” da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUARTA – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO - (art. 92, V e 
VI da Lei Federal nº 14.133/21)   
 
4.1.  O período de medição irá ocorrer no período do 1º ao último dia útil do mês em questão, contemplando as 
ordens de serviços executadas em sua totalidade e tendo o aceite da fiscalização. 
 
4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após a certificação, 
sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente; 
 
4.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu 
prazo de validade: 
 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
 
b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal; 
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d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 
 
e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 
 

4.4. Os comprovantes de regularidade: 
 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias; 
 

4.5. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta 
que originou este contrato. 
 
4.6. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data 
da sua reapresentação. 
 
4.7. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número do empenho e da Licitação, o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 
 
4.8. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela Contratada. 
 
4.9. Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que a requerimento 
do interessado. 
 
4.10. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta 
que originou este contrato. 
 
4.11. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado em 25/09/2026. 
 
4.12. Após o intervalo de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, 
do índice INPC ou outro índice que venha substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
4.13. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
4.14. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
4.15. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
 
4.16. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
4.17. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

 
4.17.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,  para 
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS MULTAS E PENALIDADES  
 
5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 
d) Multa: art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 

d.1) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo definido na notificação de penalização, a contar da comunicação 
oficial.  

 
5.3. Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “a”, “b” e “c” a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
 
5.4. Para as infrações previstas no item 5.1 alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LEI Nº 13.709/18  
 
6.1. O CONTRATADO autoriza a coleta de dados pessoais e empresariais imprescindíveis à execução deste contrato, 
tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, nos 
termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes dados: 
 

6.1.1. Dados relacionados à sua identificação pessoal e empresarial DA CONTRATADA, da pessoa jurídica 
e do seu representante legal e funcionários, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular 
do contrato; 
 
6.1.2. Dados relacionados ao endereço da sede da pessoa jurídica CONTRATADA tendo em vista a 
necessidade do CONTRATANTE enviar de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel 
cumprimento do contrato ora assinado; 
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6.1.3. Os dados coletados com base no legítimo interesse do CONTRATANTE, bem como para garantir a 
fiel execução do contrato por parte da CONTRATANTE, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD. 
 

6.2. O CONTRATANTE fica autorizada a compartilhar os dados do CONTRATADO, agentes de tratamento de 
dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios 
da boa-fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 
prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 
 
6.3. O CONTRATANTE se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a 
proteger os dados pessoais do Contratado e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao 
contratado, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 48 
da Lei n° 13.709/2018. 
 
6.4. O CONTRATANTE, é permitido manter e utilizar os dados pessoais e empresariais durante todo o período 
contratualmente firmado para as finalidades relacionadas neste termo e ainda após o término da contratação para 
cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n° 
13.709/2018.  
 
6.5. O CONTRATADO fica ciente de que a CONTRATANTE poderá permanecer utilizando os dados para as 
seguintes finalidades: 
 

6.5.1. Para cumprimento de obrigações decorrentes do objeto do contrato;  
6.5.2. Para cumprimento, pela CONTRATANTE, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização; 
6.5.3.  Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 
6.5.4.  Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros; 
6.5.5. Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, 
serviços de saúde ou autoridade sanitária; 
6.5.6. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTRATANTE ou de terceiros, exceto 
no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados 
pessoais. 

 
6.6. O CONTRATADO autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta cláusula, com 
terceiros legalmente legítimos para defender os interesses do CONTRATANTE bem como do CONTRATADO. 
 
6.7. O CONTRATADO possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados armazenados, 
podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados com seu consentimento; 
 
6.8. A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte do CONTRATANTE, tendo em vista a 
necessidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, conforme lei civil. Para tanto, caso 
o CONTRATADO deseje efetuar a revogação de algum dado, deverá preencher uma declaração neste sentido; 
 
6.9. O CONTRATADO autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos/documentos 
fiscais/notificações/protocolos/ordens de serviços) - em que pese eles possuam dados pessoais - por parte DO 
CONTRATANTE a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que regulam o presente contrato, 
bem como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de Proteção de 
Dados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO  
 
7.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
 
7.2. A extinção do contrato poderá ser1:  
 

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta. 
 
7.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
7.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

 
CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal nº 19.330/2025 que 
“Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021”. 
 
8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) ou por seu (s) respectivo (s) 
substituto (s), conforme Decreto Municipal nº 19.330/2025. 
 
8.3. Dentre as responsabilidades do (s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for 
necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.  

 
CLÁUSULA NONA - RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

9.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do serviço com as 
exigências contratuais nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

9.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais nos termos do 
art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

9.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito 
civil pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

1​ Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021.   
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10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato  
e seus anexos;  

10.1.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega 
dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto  e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

10.1.4. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências 
necessárias para regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas 
na Lei Federal 14.133/2021 e demais cominações legais.  

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21;  

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato;  

10.1.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

10.1.8.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do 
Parágrafo Único do Art.123 da Lei 14.13/2021.  

10.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 02 (dois) meses.  

10.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  

10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

10.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto 
pactuado ao contratado, que efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Edital.  

10.1.13. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

10.1.14. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

 

 
Rua: Erwino Menegotti, 478 – Água Verde - Jaraguá do Sul - SC 
89254-000 - Telefone: (47) 2106-9100 – www.samaejs.com.br 

 
 
 

Página 57 de 70 
​ ​  

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA ESGOTO 
 

 



 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
11.1. Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no Edital, seus 
anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula quinta, assumindo exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
11.2. Executar com pontualidade o objeto contratado conforme solicitação/requisição emitida pelo Órgão 
gerenciador, devidamente assinada por servidor competente para tal; 
 
11.3. Comunicar imediatamente e por escrito aos fiscais técnicos e administrativos deste procedimento 
administrativo, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
 
11.4. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor, objeto do presente Contrato; 
 
11.5. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
 
11.6. Comunicar a esta Administração qualquer modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 
se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato; 
 
11.7. Cumprir todas as obrigações de fornecimento dos serviços descritas nos Termo de Referência, que passa a fazer 
parte deste contrato; 
 
11.8. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam 
ou venham a incidir sobre o presente contrato ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da 
empresa Fornecedora.  
 
11.9. Não transferir/subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
 
11.10. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante; 
 
11.11. Executar o serviço de fornecimento do objeto, conforme as especificações constantes nos Termo de 
Referência, cumprindo o prazo estabelecido; 
 
11.12. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nos Termo de Referência, acompanhados da respectiva 
Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade; 
 
11.13. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade dos serviços entregues; 
 
11.14. Permitir a fiscalização dos serviços de fornecimento pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 
permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos; 
 
11.15. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 
referentes às condições firmadas nos Termo de Referência; 
 
11.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
11.17. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
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11.18. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
11.19. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto dos Termo de 
Referência, sem prévia autorização do Contratante; 
 
11.20. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação; 
 
11.21. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o 
número do empenho e da Licitação, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o 
pagamento. 
 
11.22. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta 
que originou este contrato. 
 
11.23. A CONTRATADA deverá manter atualizada e apresentar (em caso de solicitação dos fiscais do contrato) a 
seguinte documentação, dentro do seu prazo de validade: 
 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 
c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal; 
d) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho; e 
e) comprovante da regularidade para com o FGTS; 

 
11.24. Emitir e apresentar (quando solicitado pelos fiscais do contrato), certidão negativa/positiva com efeito de 
negativa de débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal 
(emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS; 
 
11.25. Quando solicitados pelos fiscais do contrato, os comprovantes de regularidade: 
 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

 
11.26. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois) dias, documentação de habilitação e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
11.27. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender; 
 
11.28. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 
Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 
responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 
decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento dos Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

11.29. Arcar com todas as despesas de transporte para entrega do objeto, quando necessário, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
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11.30. Entregar os serviços somente mediante solicitação da CONTRATANTE, obedecendo às quantidades 
solicitadas, sob pena de não recebimento/pagamento dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

12.1. A licitante vencedora assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham a causar diretamente ao Patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou 
culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. A CONTRATANTE ficará alheia à 
relação jurídica que se estabelecer entre a licitante vencedora e os terceiros eventualmente prejudicados por tais 
danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA 
 

13.1. O prazo de execução da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO 

 
14.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá do Sul-SC, com 
renúncia expressa a qualquer outro; 

E, por estarem assim justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas 
do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, 
firmando-o eletronicamente, para um só efeito legal, considerando-se como data da assinatura do Contrato a data da 
última assinatura digital. 

Jaraguá do Sul (SC), ___ de ___________ de 2026. 

 

 

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE 
 
 

DIRETOR PRESIDENTE 
 
 

 
  CONTRATADA: 

 
 

 Testemunhas: 
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